
Ana Amelia: O novo CPC e o processo judicial eletrônico

O novo Código de Processo Civil pouco se ateve a tramitação processual por meio eletrônico, mesmo
apesar dos sete anos de existência da Lei que instituiu o processo judicial informatizado.

A Lei 11.419/2006 se traduz em texto reduzido de 22 artigos, que delegou aos órgãos do Poder
Judiciário sua regulamentação, no âmbito de suas respectivas competências.

Desde março de 2007 o exercício da advocacia em meio eletrônico se condiciona ao conhecimento da
regulamentação concretizada por cada um dos 27 Tribunais de Justiça, pelos cinco Tribunais Regionais
Federais, pelo Supremo Tribunal Federal, pelo Superior Tribunal de Justiça, além da Justiça Trabalhista,
absolutamente díspares.

Invariavelmente a regulamentação protagonizada pelos Tribunais adentra a seara alheia, instituindo
regras e exigências inexistentes no ecossistema do Direito Processual, fato que vem causando grave
insegurança jurídica.

O novo CPC não trouxe a tão desejada unificação das regras e procedimentos da tramitação judicial por
meio eletrônico. Perdeu-se rara oportunidade de exterminar essas dezenas de ilhas isoladas de normas
internas.

Caberá ao Conselho Nacional de Justiça a competência de regulamentar supletiva aos tribunais quanto a
prática e a comunicação oficial de atos processuais por meio eletrônico, cabendo velar pela
compatibilidade dos sistemas, disciplinar a incorporação progressiva de novos avanços tecnológicos e
editando, para esse fim, os atos que forem necessários, respeitadas as normas fundamentais do novo
CPC.

Muito ainda será comentado e analisado. Viver para ver os resultados!

Selecionamos os artigos do novo CPC que fazem referência direta ao meio eletrônico. Clique aqui para
ler. 
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